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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA


INTERESSADO(A):  Maria do Socorro Magalhães Vieira   



EMENTA: Autoriza a regularização da vida escolar, em favor de Maria do Socorro Magalhães Vieira, mediante avaliação de conhecimento. 



RELATOR:  Francisco de Assis Mendes Góes



SPU Nº  00189100-6  

PARECER  Nº  0015/2001  
APROVADO EM: 17.01.2001           

I - RELATÓRIO

Maria do Socorro  Magalhães Vieira, residente à rua Abílio Martins, 327, Parquelândia, pelo processo Nº 00189100-6, requer a regularização de sua vida escolar. O motivo de seu pedido prende-se ao fato de seu histórico escolar, emitido pela SEDUC, em virtude de a escola onde a aluna, respectivamente, em 1979 e 1980, cursou a 1ª e a 2ª séries do ensino médio, ter sido extinta, não trazer seus registros escolares referentes à 2ª série. Em 1981, no Colégio Potência, a aluna cursou a 3ª série e foi aprovada.    

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Tendo-se em vista o disposto no inciso II, alínea c, do art. 24 da Lei Nº 9394/96, segundo o qual “a classificação em qualquer série ou etapa (...) pode ser feita (...) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada...”, o procedimento do CEC, em situações como a da requerente, é autorizar a regularização de vida escolar à luz desse dispositivo legal.      

Considerando-se que a requerente, ao ser avaliada nas disciplinas da 3ª série, conforme consta em seu histórico escolar, foi tida como aprovada, nada impede que esse resultado seja utilizado para, de conformidade com o dispositivo legal citado, admitir-se que o “grau de desenvolvimento e experiência” da aluna seja considerado satisfatório para fins de conclusão do ensino médio.  

Cont. do Parecer  Nº  0015/2001

III - VOTO DO RELATOR

Pelo exposto, o voto é pela regularização da vida escolar de Maria do Socorro Magalhães Vieira, nos termos retro prolatados, ou seja, considerar satisfatório seu “grau de desenvolvimento e experiência”  para fins de conclusão do ensino médio, admitindo-se como supridos os estudos da 1ª e da 2ª séries.  Para tanto, deverá a SEDUC, face à extinção da escola, através do setor competente, lavrar uma ata para registro do ocorrido, mencionando, inclusive, o teor deste parecer  autorizando o procedimento.    

 É o parecer.

IV - CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 17 de janeiro de 2001.

Francisco de Assis Mendes Góes
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                                       __________________________

Jorgelito Cals de Oliveira


    
            Marcondes Rosa de Sousa

Presidente da Câmara                 

                              Presidente do CEC
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